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Comunicado ao Pleno em 21-07-99

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1
Felipe Dotti Toni, aluno regularmente matriculado, em 1998, na 7ª série do ensino fundamental, ao final do ano foi considerado retido por não obter a média mínima 6.0, de acordo com o R.E. do Instituto “Nossa Senhora Auxiliadora” – 5ª D.E., em Português, Ciências, Matemática e Desenho.

1.1.2 
Inconformada com a retenção, a mãe do aluno:

1.1.2.1
pediu reconsideração junto à direção da U.E. que, em reunião extraordinária com o Conselho de Classe, após análise, ratificou a retenção;

1.1.2.2
em 22-12-98, recorreu dessa decisão junto à 5ª D.E., questionando a ausência de recuperação final e o processo de avaliação desenvolvido pela escola, principalmente os termos dos Critérios para Promoção e Retenção – item I: “Poderá ser promovido o aluno que no conjunto dos componentes curriculares durante o ano letivo atingiu 60% da média referencial (6,0)”.

A Comissão de Supervisores, designada para análise do caso, solicitou da escola os documentos pertinentes, analisou-os e, ao final, apresentou a sua manifestação:

“ - Quanto ao desempenho global do aluno:

“Os resultados apontados na documentação apresentada traduzem:

“a – um aluno de aproveitamento mediano ao longo das sete séries do Ensino Fundamental.

“b – um aluno com dificuldades de aprendizagem que o remetem a processo de recuperação ao longo de todo o ano letivo de 98, e que não demonstrou a superação dessas dificuldades.

“c – um aluno que, ao final do ano letivo, não atinge o aproveitamento mínimo definido pela escola, em matéria regimental, em quatro Disciplinas da matriz curricular, fato que o impede de prosseguir estudos na série subsequente.

“d – um aluno que, durante os quatro bimestres obteve, nestas Disciplinas um desempenho inferior ao da média de sua classe.

“- Quanto aos procedimentos do aluno:

“Os registros apresentados apontam para um aluno que:

“- não demonstrou uma participação efetiva nas várias situações de aprendizagem;

“- não demonstrou maturidade suficiente para se beneficiar dos recursos oferecidos pela escola no sentido de buscar a superação de suas dificuldades.

“- Quanto aos procedimentos da escola: 

“- A escola ofereceu atividades de recuperação contínua e paralela, das quais o aluno participou.

“- O Conselho de Classe avaliou o aluno pelo seu desempenho global, usando os mesmos critérios para todos os alunos da classe do interessado.

“- Os responsáveis tomaram ciência da vida escolar de         Felipe, inclusive de suas dificuldades e dos procedimentos da escola no sentido de auxiliá-lo em suas dificuldades.

“Parecer Conclusivo: Considerando que:

“- Apesar das atividades de Recuperação oferecidas pela escola o aluno não foi capaz de superar suas deficiências de aprendizagem; 

“- Não foi detectada nenhuma atitude discriminatória contra o aluno:

“- Não houve descumprimento  das normas regimentais;

“- Não foi constatada irregularidade no procedimento da escola e na documentação apresentada;

“A Comissão de Supervisores se manifesta favorável à decisão da escola e considera retido, na 7ª série do Ensino Fundamental, o aluno Felipe Dotti Toni.

“Alerte-se, entretanto, a escola, para a necessidade da equipe pedagógica estar revendo, com os professores, as formas de registros utilizados, para que se tenha maior clareza quanto às atividade desenvolvidas com os alunos, principalmente as que dizem respeito às atividades de sala de aula (diários de classe) à avaliação, recuperação e procedimentos adotados para a tradução do aproveitamento dos alunos em notas numéricas”;

1.1.2.3
em 29-01-99, após tomar ciência dessa decisão, protocolou recurso dirigido a este Colegiado apresentando, entre vários argumentos, o seu desconhecimento sobre o fato de que o novo R.E. não previa recuperação final e o seu não entendimento sobre as regras que levaram seu filho à retenção – fls. 3.

1.3 Fazem ainda parte do protocolado:

1.3.1 
ofício dirigido a este CEE, no qual a direção da escola procura refutar os argumentos apresentados pela requerente, embora não aborde a questão referente aos termos do item I dos “Critérios para Promoção e Retenção” – 60% da média (6,0), anexa canhoto de entrega do R.E. Interno, em fins de 1997, devidamente assinado pela requerente, conforme fls. 126 do apenso;

1.3.2

histórico escolar e ficha individual – fls. 11 e 13;

1.3.3

diários de classe – registrando os conteúdos desenvolvidos, exercício de fixação e respectivas correções, revisão de conteúdo, recuperações contínuas e paralelas – fls. 14;

1.3.4

fichas bimestrais de avaliação periódica que registram as dificuldades do aluno, recomendações do professor ao aluno e aos pais e as providências a serem adotadas pela U.E. e professor para auxílio ao aluno. A maioria apresenta o ciente da mãe - fls. 19;

1.3.5

Atas bimestrais do Conselho de Classe onde são anotadas as dificuldades de cada aluno, recomendações e providências – fls. 26 a 29.

1.4 A  ATEB entrou em contato com a U.E. para solicitar esclarecimentos sobre o aludido item I “dos Critérios para Promoção e Retenção”.

A Coordenadora Pedagógica esclareceu: a promoção do aluno pode ser viável (Conselho de Classe) desde que obtenha a média 6,0 em 60% das 40 notas registradas no boletim. Esclareceu, ainda, que essas explicações eram oferecidas em todas as reuniões de Pais e Mestres.

Questionada por este ATEB, a Coordenadora assumiu a falha da redação constante no aludido documento e que, sem dúvida nenhuma, seus termos não refletem a intenção desejada.

1.2 APRECIAÇÃO

Assim dispõem os artigos 88 e 89 – Capítulo V – apontados pela escola às fls. 132 do apenso, como critérios utilizados para promoção do aluno:

“Do Sistema de Promoção, da Classificação e Reclassificação e Controle de Freqüência:

“Art. 88 – No Ensino Fundamental e Médio, a decisão final sobre a avaliação do aluno e a possibilidade de prosseguimento de estudos deve ser norteada por uma análise do desempenho global do aluno, no conjunto dos componentes do currículo.

“§ 1º - O Conselho de Classe e Série, previsto no artigo 47 deste Regimento Escolar deve ser responsável pela decisão final, sobre a avaliação do aluno e sua promoção.

“§ 2º - A análise do desempenho global do aluno, ao final do período letivo, deve privilegiar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos.

“Art. 89 – No Ensino Fundamental e Médio  a repetência será um recurso extremo, deverá ser estudada caso a caso, no momento que mais se adequar a cada aluno, para que esteja de fato a serviço da escolaridade com sucesso (g.n.)

“Parágrafo único – Quer a decisão seja a decisão a de reprovar ou aprovar um aluno com dificuldades, esta deve ser sempre acompanhada de encaminhamentos e apoio e ajuda para garantir a qualidade das aprendizagens e o desenvolvimento das capacidades esperadas.”

No Capítulo IV – Arts. 86 e 87, estabelecem o Sistema de Recuperação, da seguinte conformidade:

“Art. 86 – A recuperação ao longo do período está ligada à avaliação diagnóstica que permite a avaliação daqueles alunos que não atingiram com proficiência os objetivos estabelecidos e os pré requisitos necessários à nova aprendizagem.

“Parágrafo único – Serão submetidos a estudos de recuperação paralela os aluno referidos no “caput” do artigo.

“Art. 87 – Ao final do ano letivo poderá haver uma intensificação da recuperação com o objetivo de culminar um trabalho contínuo, anteriormente realizado”.

Ainda no art. 46, como competência dos Conselhos de Classe e Série, temos que:

“Art. 46 – Ao final do ano letivo os Conselhos de Classe e Série se reunirão para:

“I – analisar o desempenho global de cada aluno

“II – decidir, após recuperação paralela do 4º bimestre, sobre o prosseguimento ou não de estudos; (g.n.)

“III – opinar sobre os pedidos de reconsideração e recursos referentes a resultados finais de avaliação, interposto por alunos ou seus responsáveis”.

Cabe registrar que todos artigos citados fazem parte das Alterações Regimentais apresentadas pela escola e aprovadas em 10-03-98 pela 5ª DE da Capital.

O argumento dos critérios percentuais apresentados pela escola às fls. 06 e 132 e 136 de que “serão promovidos os alunos com rendimento satisfatório e que no conjunto dos componentes curriculares, ao final do ano letivo, obtiverem 60% do total das notas com média igual ou superior a 6,0 (seis) e freqüência igual ou superior a 75% do total das horas letivas” (g.n.), somente aparecem no Regimento Escolar (arts. 70 e 71), aprovado em 26-01-99 pela referida Delegacia de Ensino. Cópia desse documento foi anexado ao processo por solicitação da Conselheira Relatora em 17-03-99.

Nesse documento, a redação do Inciso II do Art. 46, passa ser a seguinte: “Ao final do ano letivo os Conselhos de Classe e Série se reunirão para: (...) decidir após o encerramento do 4º bimestre, sobre o aluno estar ou não apto a prosseguimento de estudos; (g.n.). O sistema de recuperação está previsto nos artigos 68 e 69 também com redação modificada da anterior.

Conforme Art. 122 deste documento, este Regimento entrou em vigor a partir da data da sua publicação da sua aprovação, portanto e a 26-01-99.

No Regimento em vigor para o ano de 1998, com alterações regimentais de 31-10-97 e de 10-03-98 (com ajustes efetuados em observância à Lei nº 9394/96) não constam os critérios percentuais apresentados pela escola às fls. 06, 132 e 136.

A Indicação CEE nº 13/97 que teve como relator o Cons°. Arthur Fonseca Filho estabelece: “Como, todavia algumas mudanças deverão estar sendo implementadas, em 1998, em observância à Lei nº 9.394/96 e tendo em vista a necessidade de clareza das regras mínimas reguladoras das relações escolares, sobretudo para segurança e tranqüilidade dos alunos e famílias, os estabelecimentos devem efetuar os devidos ajustes regimentais e encaminhá-los às respectivas Delegacias de Ensino até 10 dias antes do início do período letivo. Tais ajustes poderão assumir a forma de adendo ou alteração introduzida e devidamente indicada no próprio Regimento consolidado. Os ajustes introduzidos entrarão em vigor imediatamente, na forma apontada na Indicação CEE nº 09/97, sem prejuízo do exame pelos órgãos competentes.”

 Não resta dúvida que os ajustes havidos são os colocados no Adendo Regimental, aprovado pela D.E em 03-10-98.

Isto posto, o argumento dos percentuais utilizados para reprovação, além da redação suscitar dúvidas, não pode ser utilizado no caso em tela. Assim como deveria ter sido mantida a recuperação prevista ao término do 4º bimestre, como previa o inciso II do Art. 46 das Alterações Regimentais, com datas e registro em calendário próprio.

É importante notar que o aluno Felipe Dotti Toni foi aluno regularmente matriculado no Instituto Nossa Senhora Auxiliadora desde o ano de 1992, quando cursou a 1ª série do 1º Grau, sem que tenha sido reprovado ao longo desses anos. E, não há menção, efetuada pela escola de que o mesmo tivesse alguma espécie de dificuldade ou defasagem de aprendizagem que tivessem sido sanadas nesses anos ou que fossem passando de ano a ano com acompanhamento da escola sob forma de projetos ou outros.

Da mesma forma é difícil compreender que todos esses considerandos tenham passado por desapercebido pela Delegacia de Ensino, exceção ao fato do aluno ter sempre estudado no instituto. A equipe de supervisão assim se manifesta: “Os resultados na documentação apresentada traduzem - um aluno de aproveitamento mediano ao longo das sete série do Ensino Fundamental”. Tal afirmação nos parece inconsiderada, não fosse por outros motivos, especialmente por  ser datada de 21-01-99.

Pela análise dos autos, se observa falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento, especialmente os de recuperação, inobservância das normas regimentais.

A ATEB obteve informação de que Felipe Dotti Toni não é aluno desta unidade escolar no corrente ano. Em contato telefonico com a mãe do aluno, esta assessoria foi informada, que ele se submeteu ao processo de reclassificação e se encontra cursando a 8ª série no Colégio Cristão U.S.A – 7ª DE – instituição particular situada na Avenida Talma de oliveira, nº 50, Tatuapé – São Paulo - Capital.

Com correção agiram os senhores pais, que dentro de suas prerrogativas, diante das novas possibilidades postas pela Lei 9394/96, procuraram imediatamente a melhor alternativa que encontraram para o processo ensino-aprendizagem de seu filho. Com isso, o objeto do recurso em questão perde sua finalidade;

No entanto, alerte-se o Instituto Nossa Senhora Auxiliadora e a 5ª DE da Capital para necessária revisão dos procedimentos nas questões suscitadas.

2 .CONCLUSÃO

Responda-se aos interessados, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 28 de junho de 1999

a) Consª LENI MARIANO WALENDY

                         Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 30 de junho de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEF
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